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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2024 

 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE RIO PARDO DE 
MINAS/MG, com endereço à Rua Tácito de Freitas Costa, 846 - Centro, Rio Pardo de Minas - MG, 39530-
000, inscrito no CNPJ sob o nº 17.314.823/0001-94, isento de inscrição estadual, realizará a licitação para 
AQUISIÇÃO do objeto especificado na clausula primeira, na modalidade Pregão, na forma PRESENCIAL, 
com critério de MENOR PREÇO POR ITEM, regido pela Lei Federal nº 14.133, de 01/04/21, Decreto 
Municipal nº 282 de 22 de novembro de 2023, Lei Complementar nº 123 de 14/12/06 e suas alterações, 
Portarias n.º 207 de 02 de janeiro de 2024 e nº 213 de 10 de janeiro de 2024, e demais condições fixadas 
neste edital. 
 

 
DO PROCESSAMENTO DO PREGÃO - LOCAL, DATA E HORA: 

A sessão pública será realizada no site www.portaldecompraspublicas.com.br., no dia 
26/03/2024, com início às 09h00min, horário de Brasília - DF. 

Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas 
através do site descrito no parágrafo anterior, até às 08h59min do mesmo dia. 

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização 
desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

O modo de disputa será o aberto e fechado, conforme art. 24 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

A sessão será conduzidas pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados 
nos autos do processo em epígrafe, onde serão lavradas atas circunstanciadas. 
 
Alertamos aos licitantes, futuros contratados, e demais interessados para:  

I.Atentarem, durante o andamento do processo licitatório e em especial da execução do(a) 
Contrato/Ata, às possíveis informações inseridas, no sitio 
https://www.riopardo.mg.gov.br/site/licitacoes/pregao-eletronico/. onde serão inseridas 
possíveis alterações, notificações/advertências, intimações e abertura de processos 
administrativos, não sendo aceitas alegações futuras referentes ao desconhecimento das mesmas.  

II.Que o e-mail informado na proposta comercial será o único meio oficial de comunicação com a 
empresa contratada, para envio de Contrato, NAFs (Nota de Autorização de Fornecimento), 
notificações/intimações, advertências, sanções e outras comunicações. Qualquer 
alteração/mudança deve ser formalmente comunicada ao Setor de Licitações. 

 
1. DO OBJETO 
Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para prestação de serviços médicos 
na área de psiquiatria junto ao Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, a Unidade Mista de Saúde 
e realizar internações e acompanhamento em saúde mental na Fundação Coronel João de Almeida, 
neste município - conforme Termo de Referência – Anexo I. 
 
2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 
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2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição 
de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do 
seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 
2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  
2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 
utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros; 
2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 
eletrônica; e 
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 
próprio. 
 
3. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do 
sistema, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, e poderão ser retirados ou 
substituídos até a abertura da sessão pública. 
3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema ou anexar as declarações, sendo que 
a falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 
3.2.1. Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, Inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.2.2. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 
exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da 
lei, conforme prevê o art. 63, Inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.2.3. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme rege o art. 63, 
Inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.2.4. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou 
sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, conforme rege o art. 4º, §1º, 
Inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.2.5. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, 
ainda não tenham celebrado Ata de Registro de Preços e/ou Contratos com a Administração Pública 
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cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte, conforme rege o art. 4º, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.2.6. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.2.7. Que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República, conforme 
art. 68, Inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.3. As empresas licitantes deverão anexar sua proposta ajustada aos lances finais/negociados, 
juntamente com a Planilha Orçamentária, no prazo de até 02 (duas) horas após a divulgação dos 
vencedores, podendo este prazo, ser prorrogado a critério do(a) Pregoeiro(a). 
3.4.  Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser 
solicitados pelo sistema do pregão eletrônico e/ou pelo(a) Pregoeiro(a), deverão ser encaminhados, 
via sistema, no prazo máximo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação. 
 
4. PROPOSTA 
4.1. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão 
do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 
4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação completa 
dos serviços ofertados, marca/modelo (conforme o caso), valor unitário e total do(s) item(ns), 
englobando a tributação, os custos de entrega/prestação dos serviços e quaisquer outras despesas 
incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 
4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da 
proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou 
logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar 
a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances. 
4.4. Nos casos em que a marca identificar a licitante, deverá constar a expressão “Marca própria”. 
 
5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante vencedora deverá enviar os seguintes 
documentos, em até 02 (duas) horas após a solicitação feita pelo(a) Pregoeiro(a), por meio do 
sistema: 
 
5.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

5.1.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município, relativo ao domicílio ou 
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sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 
b) Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede da empresa 
licitante; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede da empresa 
licitante; 

e) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa. 
 
5.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo 
não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento. 

 
5.1.4. CAPACIDADE TÉCNICA: 

a) Comprovante de regularidade da contratante junto ao Conselho Regional de Medicina – 
CRM. 

 
6. VEDAÇÕES 
6.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução do contrato, direta ou indiretamente: 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro 
de preços e/ou contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

d) Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme rege o art. 9º, §1º, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 
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parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 
contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão da ata de registro de preços e/ou contrato, conforme art. 48, parágrafo único, da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
7.ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o(a) Pregoeiro(a) abrirá a sessão pública, mediante a 
utilização de sua chave e senha. 
7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave 
de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no 
sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, 
conforme item 2.3.2 deste Edital. 
7.3.  A comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens 
em campo próprio do sistema eletrônico. 
7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 
disponíveis na internet. 
 
8.CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, em 
atendimento ao art. 59, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação após a fase de lances; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 
8.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 
proposta mais bem classificada. 
8.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão 
no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com 
o instrumento convocatório. 
8.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o(a) Pregoeiro(a) dará início à fase 
competitiva, oportunidade em que todos os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico. 
8.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 
8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o fixado para duração 
da etapa competitiva, e as seguintes regras: 
8.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 
registro. 
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8.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
8.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 
8.7.4. São admitidos lances intermediários, considerados os lances iguais ou superiores ao menor 
já ofertado. 
8.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 
dos licitantes que ela seja demonstrada. 
 
9. MODO DE DISPUTA 
9.1. Será adotado o modo de disputa aberto e fechado, em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com lance final e fechado, observando as regras constantes no item 8. 
9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 15 (quinze) minutos, 
improrrogáveis. 
9.3. Encerrado o prazo do item 9.2, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de 
lances será automaticamente encerrada. 
9.4. Encerrada a recepção dos lances, com o decurso do prazo do item 9.3, o sistema abrirá a 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 
10 (dez) por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) 
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.5. Na ausência de, no mínimo, 03 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.4, os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), poderão 
oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento 
do prazo. 
9.6. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 9.4 e 9.5, o sistema ordenará os lances em 
ordem crescente de vantajosidade. 
9.7. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 9.4 e 9.5, haverá o reinício 
da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 
encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 9.6. 
9.8. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 
exigências para habilitação, o (a) pregoeiro(a) poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante 
justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no item 9.7. 

9.9. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) pregoeiro(a) no decorrer da etapa de 
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
9.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior 
a 30 (trinta) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  
 
10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
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10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, 
preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que 
tratam os itens 3.2.4 e 3.2.5 deste Edital; 
10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em 
que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por 
cento) à proposta de menor valor. 
10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 
apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até 
então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, 
inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 
microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 
enquadrarem na hipótese do item 10.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no 
prazo previsto na alínea “a” deste item. 

10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor 
inicial tiver sido apresentado por beneficiária da LC nº 123/2006. 
10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem, de acordo com o art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras 
contratações; 

c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

10.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 
 

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 
11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 
desempate, se for o caso, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta. 
11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao 
julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que 
sejam solicitados pelo(a) Pregoeiro(a), deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 2.3 deste 
Edital. 
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11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da 
Administração. 
11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 
 
12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 
12.1. Encerrada a etapa de propostas, o licitante melhor classificado enviará a documentação de 
habilitação no prazo de 02 (duas) horas. 
12.1.1.  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, conforme 
art. 64, Inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas, conforme art. 64, Inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.2. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação, conforme art. 64, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
12.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, 
serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos 
pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 
12.4. O beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração 
exigida no item 3.2.4 e 3.2.5 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de 
regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova 
documentação, que comprove a sua regularidade, em 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que 
declarado vencedor, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 
Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso 
do respectivo prazo. 
12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 
para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Nessa hipótese, 
classificada a proposta, será concedido o prazo previsto no item 12.1. para o envio da documentação 
de habilitação. 
12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
 
13. DOS RECURSOS 
13.1. Caberá recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura 
da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
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d) anulação ou revogação da licitação. 
13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 
intimação ou de divulgação da interposição do recurso. 
13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 13.1 do 
presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 
13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso 
com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 
13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente, conforme art. 168, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 
15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o contrato, dentro do prazo de 02 (dois) 
dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 
15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e nas 
condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para assinatura do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação 
para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, observados o 
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
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atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela 
Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão licitante, caso houver. 
15.7. Para assinatura do Contrato, até 05 (cinco) dias após a convocação, a empresa vencedora 
deverá apresentar os seguintes documentos pertinentes ao profissional que será disponibilizado a 
prestação dos serviços: 
a) Cópia do registro de identidade (RG). 
b) Cadastro de Pessoa física (CPF). 
c) Cópia do certificado de formação. 
d) Cópia autenticada, por cartório ou por servidor público do município, do registro no 
Conselho Regional de Medicina (CRM). 
e) Cópia autenticada, por cartório ou por servidor público do município, do Registro de 
Qualificação de Especialidade (RQE) em Psiquiatria. 

 
16. VIGÊNCIA DO CONTRATO 
16.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogável por iguais 
e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disposto no art. 106 e 107 da 
Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 
17.RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 
17.1. Entregar o objeto licitado conforme especificações deste edital, anexo I – Termo de 
Referência e em consonância com a proposta de preços; 
17.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
17.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo  
CONTRATANTE; 
17.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados 
por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 
 
18.DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
18.1. O objeto deverá ser executado de acordo com as condições constantes no anexo I - Termo de 
Referência. 
 
19.PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
19.1. O pagamento será efetuado na forma prevista no anexo I - Termo de Referência. 
19.2. A Contratada deverá apresentar conta bancária da pessoa jurídica, preferencialmente do 
Banco do Brasil, para fins evitar despesas com TED, para depósito dos respectivos vencimentos. 
19.3. A nota fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter o nome da Secretaria, o número do Edital 
e número da Nota de Empenho, a fim de se acelerar os trâmites de recebimento e posterior liberação 
do documento fiscal para liquidação e pagamento. 
19.4. Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Contratante, 
incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento. 
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19.5. As retenções previdenciárias (INSS) e fiscais (ISSQN e IRRF) serão feitas na forma da Lei, 
pela Secretaria da Fazenda, sendo que o destaque da retenção deve constar na nota fiscal. Caso a 
empresa usufrua de algum benefício previsto em Lei, deverá apresentar documentação que 
comprove o mesmo. 
19.6. A despesa correrá nas seguintes dotações orçamentárias: 

Dotação Ficha 

9.1.3.10.302.11.2060.33903900 371 

Manutenção das atividades do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS – Recursos não vinculados de 
impostos de saúde. 

9.1.3.10.302.11.2060.33903900 372 

Manutenção das atividades do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS – transferências  fundo a fundo de 
recursos do SUS provenientes do governo federal – Bloco de manutenção das ações e serviços públicos 
de saúde. 

9.1.3.10.302.11.2060.33903900 373 

Manutenção das atividades do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS – manutenção da Unidade Mista 
de Saúde – transferências fundo a fundo de recursos do SUS provenientes do governo estadual. 

9.1.3.10.302.11.2067.33903900 401 

Manutenção de Unidade Mista de Saúde – Recursos não vinculados de impostos saúde 
9.1.3.10.302.11.2067.33903900 402 

Manutenção das atividades do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS – manutenção da Unidade Mista 
de Saúde – transferências fundo a fundo de recursos do SUS provenientes do governo estadual. 

9.1.3.10.302.11.2067.33903900 403 

Manutenção das atividades do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS – manutenção da Unidade Mista 
de Saúde – transferências fundo a fundo de recursos do SUS provenientes do governo estadual. 

 
20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, mediante concessão 
do direito ao contraditório e à ampla defesa, pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços e/ou do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços e/ou do contrato que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total da ata de registro de preços e/ou do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar da ata de registro de preços e/ou do contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução da ata de registro de preços e/ou do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da ata de registro de preços e/ou 

do contrato; 
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j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 22.1 deste 
edital as seguintes sanções, de acordo com o Art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) advertência; 
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 10% (dez por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado, conforme referido no Contrato; 
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 05 (cinco) anos, de acordo 
com o Art. 156, § 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

20.3.  As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 20.2. do presente Edital poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
20.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral da ata de registro de preços e/ou contrato com a aplicação cumulada 
de outras sanções, conforme previsto no item 20.2 do presente Edital. 
20.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
20.6. A aplicação das sanções previstas no item 20.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
20.7. Na aplicação da sanção prevista no item 20.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
20.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 20.2 do presente Edital o 
licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
20.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
20.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
20.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 
de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
20.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa; 
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c) transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 
de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 
20.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 20.2 do presente edital 
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento 
de programa de integridade pelo responsável. 
 
21. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
21.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 
impugnações poderão ser enviados ao/a Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada 
para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  
21.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas neste 
mesmo endereço eletrônico, no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 
à data da abertura do certame. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 
22.2. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto do 
presente edital, por meio de agente/fiscal designado para tal função, conforme o disposto na Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
24.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
22.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento, e só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.10. Fica eleito o Foro da Comarca de Rio Pardo de Minas/MG, para dirimir quaisquer litígios 
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oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por 
mais privilegiado que seja. 
22.11. Integra este Edital de Pregão Eletrônico: 
ANEXO I – Termo de Referência.  
ANEXO II – Minuta de Contrato.  
ANEXO III – Planilha Orçamentária/proposta (extraída do sistema de gestão). 
Rio Pardo de Minas/MG, 08 de março de 2024. 
 

Deolino José dos Santos 
Pregoeiro Oficial 
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TERMO DE REFÊRENCIA 

1. DA INTRODUÇÃO 

Constitui objetivo deste termo de referência identificar o detalhamento da prestação de 
serviços a ser adquirido com a caracterização das especificações técnicas, a justificativa da demanda, 
deveres das partes, assim como estabelecer prazo, local de entrega, modo de fornecimento, a estimativa 
da despesa e demais informações que possam fornecer elementos básicos para iniciar a contratação de 
bens e serviços almejados pela Administração. 

2. DA UNIDADE REQUISITANTE 

Coordenadoria do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS e da Unidade Mista de Saúde. 

3. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA ÁREA DE PSIQUIATRIA, JUNTO 
AO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL – CAPS, A UNIDADE MISTA DE SAÚDE E PARA REALIZAR 
INTERNAÇÕES E ACOMPANHAMENTO EM SAÚDE MENTAL NA FUNDAÇÃO CORONEL JOÃO DE ALMEIDA, 
NESTE MUNÍCIPIO, conforme condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Termo de Referência e seus anexos. 

4. DO DETALHAMENTO DO OBJETO 

As especificações, quantidades e custo estimado, necessárias para o pleno atendimento da 
solicitação estão relacionados na tabela abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO QTE UNID 
VALOR ESTIMADO 

UNITÁRIO TOTAL 

1 

SERVIÇO MÉDICO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM 
PSIQUIATRIA PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, NO MÍNIMO 12 
HS/SEMANA, DUAS VEZES POR SEMANA, DE SEGUNDA-FEIRA A 
SEXTA-FEIRA, DIA/ÚTIL ALTERNADO, PERÍODO DIURNO, NO MÍNIMO 
DE 40 (QUARENTA) PACIENTES, SENDO 01 (UM) DIA DE 
ATENDIMENTO NO CAPS E/OU FUNDAÇÃO CORONEL JOÃO DE 
ALMEIDA E 01 (UM) DIA DE ATENDIMENTO NA UNIDADE MISTA OU 
CONFORME CRITÉRIO E NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO, QUE 
SERÃO PRESTADOS NO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL – CAPS, 
NA UNIDADE MISTA DE SAÚDE E PARA REALIZAR INTERNAÇÕES E 
ACOMPANHAMENTO EM SAÚDE MENTAL NA FUNDAÇÃO CORONEL 
JOÃO DE ALMEIDA. OS SERVIÇOS MÉDICOS EM PSIQUIATRA SERÃO 
EXECUTADOS PELO(S) TITULAR DA EMPRESA CONTRATADA -
LICITANTE(S) VENCEDOR(ES) - OU FUNCIONÁRIOS DESTA, SENDO 
QUE EM AMBOS OS CASOS DEVERÁ APRESENTAR 
ANTECIPADAMENTE PROVA DE CAPACIDADE TÉCNICA DO 
PRESTADOR DOS SERVIÇOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, A CONTAR DA ASSINATURA DO CONTRATO, CONFORME 
SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. OS SERVIÇOS 
DEVERÃO SER PRESTADOS NO PRAZO DE ATÉ 05 (CINCO) DIAS, OS 
PRAZOS DE INÍCIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PODERÃO SER 
PRORROGADOS A CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO. PARA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS O PRESTADOR DO SERVIÇO OBRIGATORIAMENTE 
DEVERÁ COMPROVAR POSSUIR: A) GRADUAÇÃO EM MEDICINA; B) 
REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS; C) CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE RESIDÊNCIA 
MÉDICA  E/OU PÓS-GRADUAÇÃO EM SAÚDE MENTAL, PÓS-
GRADUAÇÃO EM PSIQUIATRIA OU ESPECIALIZAÇÃO EM 
PSIQUIATRIA. 

720 HS   

CUSTO ESTIMADO TOTAL  
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5. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Fundamentação da Contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Conforme Estudo Preliminar, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

 Serviço continuado, sem dedicação exclusiva de mão-de-obra; 

 Os serviços deverão ser executados no prazo de vigência do contrato, que será até o dia 31 de 
dezembro de 2024, contados a partir da assinatura do contrato, com a efetiva prestação dos 
serviços nos locais definidos pela Administração; 

 A execução dos serviços contratados deverá ser realizada no Centro de Atenção Psicossocial, com 
sede na Rua São João da Ponte, nº 174, Jardim Florestal, na Unidade Mista de Saúde, com sede na 
Rua Arlindo Dias Silveira, nº 846, Morais e na Fundação Coronel João de Almeida, com sede na 
Praça Antonino Neves, nº 324, Cidade Alta ou conforme critério e necessidade da administração; 

 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para 
celebração do contrato. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da contratante, além das demais previstas nos Instrumentos Contratuais e 
neste Termo de Referência: 

 Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a CONTRATADA possa executar os 
serviços dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência; 

 Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao serviço 
solicitado, observados os procedimentos legais; 

 Encaminhar a nota de empenho para a contratada; 
 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, 

proporcionando todas as condições para que possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos 
estabelecidos; 

 Acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato por meio de um representante da Administração 
especialmente designado para tanto; 

 Notificar, por escrito, a CONTRATADA na ocorrência de eventuais falhas no curso de execução do 
contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste Termo de Referência; 

 Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos neste Termo de 
Referência; 

 Organizar e regular os fluxos dos usuários, realizando os agendamentos com a CONTRATADA; 
 Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento dos prazos pela 

contratada, realizando fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo prestados. 
A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de 

créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da contratada, além das demais previstas nos Instrumentos Contratuais e 
neste Termo de Referência:  
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 Executar os serviços conforme especificações da proposta, com os recursos necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais; 

 Aceitar os acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) propostos pela 
Administração da Prefeitura Municipal de Rio Pardo de Minas, conforme previsto no art. 125, da 
Lei 14.133/21; 

 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores devidos aos seus 
empregados no cumprimento das obrigações contraídas nesta licitação; 

 Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Rio Pardo de Minas e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas; 

 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

 Responder por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações dos serviços, salvo na 
ocorrência de motivo de força maior, apurados na forma da legislação vigente, e desde que 
comunicados à CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do fato, ou da ordem 
expressa e escrita da CONTRATANTE; 

 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas 
no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

 Submeter-se-á a todas as normas e condições do Termo de Referência e seus anexos, que integram 
este contrato, independente da transcrição; 

 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 

 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem executados, 
de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 Manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes, e assegura a eles o acesso; 
 Esclarecer aos pacientes e responsáveis sobre os seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços 

oferecidos; 
 Justificar a CONTRATANTE ou o seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando 

da decisão da não realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos 
previstos neste Termo de Referência; 

 Informar à CONTRATANTE, sempre que solicitado, todos os dados sobre quantitativo e qualitativo 
de procedimentos realizados; 

 Comprovar os registros dos profissionais de saúde que executarão o serviço contratado, junto aos 
conselhos de fiscalização profissional competente (CRM); 

 Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, em observância ao 
princípio da urbanidade; 

 Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente; 
 Emitir as Notas Fiscais nos prazos para faturamento, conforme exigência do Edital;  

Fica proibida a cobrança de qualquer quantia, a qualquer título, dos serviços prestados aos 
usuários do SUS, ficando a contratada responsabilizada por qualquer cobrança indevida feita a usuário. 

9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A gestão e a fiscalização do presente contrato serão exercidas por servidores vinculados a 
Secretaria da Saúde, a Sra. JANECLEIA ROSS ARAUJO, inscrita na matrícula sob o nº 005429 e o Sr. JOSE 
SALVADOR DE SOUZA, inscrito na matrícula sob o nº 002128, aos quais competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 
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A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, 
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e 
prepostos, em conformidade com a Lei 14.133/2021. 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Será selecionado o fornecedor proponente da melhor oferta, assim considerada, desde que 
apresente a seguinte documentação e na seguinte forma: 

 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, com suas alterações supervenientes em vigor ou última alteração 
consolidada e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos comprobatórios de 
eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); 

b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS (Certidão conjunta negativa de 
débitos relativos a tributos federais e da Dívida Ativa da União fornecida pela Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda e pela Procuradoria da Fazenda Nacional); 

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual relativo ao domicílio ou sede do licitante; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através do 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
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g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão negativa de Débitos Trabalhistas. 

 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante válida 
na data da entrega das propostas e de início da abertura dos envelopes. 

Caso o documento não consigne prazo de validade, será considerada válida a certidão com 
data de expedição ou revalidação dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data da realização da licitação. 

 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou 
mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

Além dos documentos referidos anteriormente, deverão ser apresentados os seguintes 
documentos: 

a) Declaração que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e demais 
profissionais não figuram empregados na gestão do Município de Rio Pardo de Minas; 

b) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal da empresa, devidamente identificado, 
indicando que o licitante não se encontra suspenso de licitar ou impedido de contratar com 
qualquer entidade integrante da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou 
indireta. 

Para assinatura do Contrato, a empresa vencedora deverá apresentar os seguintes 
documentos pertinentes ao profissional que será disponibilizado a prestação dos serviços: 

a) Cópia do registro de identidade (RG); 

b) Cadastro de Pessoa física (CPF); 

c) Cópia do certificado de formação; 

d) Cópia autenticada, por cartório ou servidor público do município, do registro no Conselho Regional 
de Medicina (CRM); 

e) Cópia autenticada, por cartório ou servidor público do município, do Registro de Qualificação de 
Especialidade (RQE), conclusão de residência médica e/ou saúde mental ou especialização em 
psiquiatria. 

11. DA ESTIMATIVA DE PREÇO 



 

Prefeitura Municipal de Rio Pardo de Minas  
Estado de Minas Gerais 

Administração 2021 - 2024 

A pesquisa de preço para efeito de estimativa será elaborada pela Secretaria Municipal de 
Compras, bem como deverão ser observadas as condições comerciais praticadas. 

Além disso, a pesquisa para fins de determinação do preço estimado no processo licitatório 
para contratação dos serviços será realizado mediante a utilização dos parâmetros constantes no Decreto 
nº 284, de 22 de novembro de 2023. 

12. DA FINALIDADE 

A presente solicitação tem como finalidade a contratação de prestação de serviços médicos 
em psiquiatria para realização dos atendimentos aos munícipes, para tratamentos de diversas 
enfermidades, bem como para a prevenção dos agravos psiquiátricos.  

13. DA JUSTIFICATIVA 

A contratação deste serviço tem como objetivo a melhoria da qualidade da saúde pública para 
os munícipes de forma eficiente e transparente na gestão das receitas e do gasto público municipal, uma 
vez que o Município não possui pessoal técnico capacitado para exercer as funções descritas neste projeto. 

Ao Estado incumbe a missão constitucionalmente orientada de promover a saúde e garantir o 
acesso universal, igualitário e integral às ações e serviços de saúde, seja qual for o nível de complexidade, 
através do Sistema Único de Saúde. 

Assim sendo, cabe ao gestor municipal de saúde fazer o levantamento das disponibilidades 
físicas, financeiras e humanas da rede pública sob sua gestão, para garantir a universalidade e integralidade 
do acesso da população própria e referenciada aos serviços de saúde, considerando a demanda existente, 
através de ações próprias ou utilizando-se da colaboração de terceiros no cumprimento deste mandamento 
constitucional. 

O Fundo Municipal de Saúde, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, tem por obrigação 
legal e fundamental, a manutenção e garantia do pleno funcionamento do Sistema de Saúde Pública 
Municipal, através da prestação de serviços médicos. 

Tendo em vista a carência do serviço Psiquiátrico junto ao CAPS – Centro de Atenção de 
Psicossocial e também a demanda psiquiátrica existente para atender a Secretaria Municipal de Saúde, faz-
se necessário a contratação de profissional médico psiquiatra, para suprir tais necessidades. 

Além disso, se busca cumprir com a Política Nacional de Saúde Mental que compreende 
estratégias adotadas pelo país para organizar a assistência às pessoas com necessidades de tratamento e 
cuidados específicos em saúde mental. O acolhimento dessas pessoas e seus familiares é uma estratégia 
de atenção fundamental para a identificação das necessidades assistenciais, alívio do sofrimento e 
planejamento de intervenções medicamentosas e terapêuticas, se e quando necessárias, conforme cada 
caso. 

A finalidade desse profissional na rede municipal será de prestar atendimento integrado e 
multiprofissional, por meio de consultas, prescrição medicamentosa e planejamento em equipe sobre 
aperfeiçoamento e melhorias no processo de trabalho conforme o vínculo e a realidade local. 

Cumpre observar que a psiquiatria é a área da medicina que estuda o adoecimento e o 
sofrimento mental. Seu objetivo é oferecer sempre os melhores cuidados e tratamentos para as 
pessoas fazendo o uso de medicações. Esses atendimentos são considerados primordiais, pois 
garantem aos usuários, consultas clínicas e tratamentos de diversas enfermidades, além da promoção à 
saúde e a prevenção de doenças, pois traz diagnósticos precoces e tratamentos oportunos. 

O psiquiatra é um médico especializado na identificação, diagnóstico e tratamento de doenças 
mentais. É um profissional fundamental no tratamento de desordens mentais severas tais como, depressão, 
ansiedade, bipolaridade, estresse pós-traumático, esquizofrenia, autismo, transtornos de humor, etc. O 
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principal objetivo deste médico é amenizar o sofrimento proporcionando bem-estar psíquico aos seus 
pacientes. 

Diante do exposto, evidencia-se necessidade da contratação de empresa especializada para 
realizar a presente assistência médica, visando a prevenção ou tratamento de enfermidades psiquiátricas 
aos usuários, ressaltando a importância do diagnóstico adiantado e a prescrição de tratamento 
medicamentosos e clínicos para os munícipes. 

14. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Será vencedora a empresa que apresentar o MENOR VALOR UNITÁRIO POR ITEM. 

15. DAS ATRIBUIÇÕES DO PROFISSIONAL MÉDICO NAS CONSULTAS 

 A contratada deverá disponibilizar profissional médico com residência em Psiquiatria (Registro de 
Qualificação de Especialidade) e/ou pós-graduação em saúde mental, pós-graduação em 
psiquiatria ou especialização em psiquiatria, para atendimento em local designado pela Secretaria 
Municipal de Saúde; 

 O profissional deverá realizar consultas aos usuários em psiquiatria referenciadas pelo Centro de 
Atenção Psicossocial – CAPS e Unidade Mista de Saúde; 

 Os atendimentos serão semanalmente, em conformidade com as datas previamente definidas 
junto a Secretaria Municipal de Saúde, devendo o profissional atender todos os pacientes 
agendados e demandas de urgência em caráter espontâneo, bem como, a realização de internações 
e acompanhamento em saúde mental, realizadas junto a Fundação Coronel João de Almeida, neste 
município. 

 Atuar em equipe com os demais profissionais, independentemente de suas funções, buscando a 
assistência integral e de qualidade à população; 

 O profissional da contratada deverá realizar as consultas nos pacientes, coletar os dados dos 
usuários, diagnosticar as enfermidades, solicitar exames detalhados e específicos sobre as queixas 
apresentadas pelos pacientes; 

 Elaborar os tratamentos de acordo com os diagnósticos e pelas diretrizes do Ministério da Saúde e 
outras pertinentes, informando todos os cuidados paliativos a ser adotado, encaminhar a 
tratamentos específicos, conforme a necessidade, realizar prescrição de medicamentos e outros 
similares e realizar o acompanhamento do paciente, avaliando a sua recuperação; 

 Preencher adequadamente os receituários e o Prontuário de Atendimento aos pacientes (manual 
ou eletrônico), incluindo prescrições, evoluções médicas, todo atendimento e tratamento prestado 
ao paciente; 

 Atuar em conformidade as diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS e da Secretaria Municipal de 
Saúde; 

 Realizar consultas clínicas, acompanhamento e diagnóstico médico preventivo, prescrição de 
tratamentos clínicos, encaminhamentos a outras especialidades dependendo dos casos específicos, 
solicitar e analisar exames médicos, dentre outras atribuições, em conformidade com protocolos, 
diretrizes clínicas e terapêuticas, bem como outras normativas técnicas estabelecidas pelos 
gestores (federal, estadual, municipal ou Distrito Federal), observadas as disposições legais da 
profissão; 

 Exercer outras atribuições que sejam de responsabilidade na área de formação do profissional e 
solicitadas pela Secretaria Municipal de Saúde. 

16. DA HABILITAÇÃO ACADÊMICA DOS PROFISSIONAIS  
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Profissional de nível superior bacharelado em Medicina com especialização em Psiquiatria, 
devendo ter registro no Conselho Regional de Medicina, certificado de conclusão de residência médica e/ou 
pós-graduação em saúde mental, pós-graduação em psiquiatria ou especialização em psiquiatria, bem 
como a empresa que deverá ser registrada no referido Conselho. Os certificados que serão avaliados pela 
equipe da Saúde, conjuntamente, com a Comissão Permanente de Licitações. 

17. DO LOCAL DE ATENDIMENTO 

Os locais das consultas médicas serão definidos por esta Secretaria, devendo ocorrer no Centro 
De Atenção Psicossocial - CAPS, na Unidade Mista de Saúde e na Fundação Coronel Jõao de Almeida, 
podendo surgir novo local para atendimento no decurso contratual, visando o interesse público e dignidade 
da pessoa humana.  

18. DO PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS 

Os serviços deverão ser iniciados imediatamente após solicitação da Secretaria competente, 
em até no máximo 48 horas, em virtude da urgência da realização dos atendimentos aos munícipes.  

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
A disciplina das sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é 

aquela prevista no Edital e na legislação correlata.  

20. DO PAGAMENTO 

 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal devidamente 
atestada pelo setor competente. 

 Para pagamento, a empresa deverá apresentar a Secretaria Municipal de Saúde a nota fiscal e/ou 
fatura dos serviços prestados de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome 
do Município de Rio Pardo de Minas, e conter o número do empenho correspondente. 

 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

 O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente. 

 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

 O CNPJ da Contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório. 

 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de quaisquer 
obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência, sem 
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
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21. DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos em observância à supremacia do interesse público e de 
acordo com os ditames da Lei Federal nº 14.133/21.  

22. DA VIGÊNCIA 

Considerando se tratar de serviço contínuo, o prazo de vigência será de 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima, em conformidade com os termos 
do art. 105 ao art. 114, da Lei 14.133/21.  

23. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município. 

A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

PROJETO/ATIVIDADE NATUREZA FICHA FONTE 

2060 
Manutenção das Atividades do Centro de 
Atenção Psicossocial - CAPS 

33903900 
Outros Serv. Terc. - P. 
Jurídica 

371 1500001002 

2060 
Manutenção das Atividades do Centro de 
Atenção Psicossocial - CAPS 

33903900 
Outros Serv. Terc. - P. 
Jurídica 

372 1600000000 

2060 Manutenção das Atividades do Centro de 
Atenção Psicossocial - CAPS 

33903900 Outros Serv. Terc. - P. 
Jurídica 

373 1621000000 

2067 Manutenção da Unidade Mista de Saúde 33903900 
Outros Serv. Terc. - P. 
Jurídica 401 1500001002 

2067 Manutenção da Unidade Mista de Saúde 33903900 
Outros Serv. Terc. - P. 
Jurídica 

402 1600000000 

2067 Manutenção da Unidade Mista de Saúde 33903900 
Outros Serv. Terc. - P. 
Jurídica 

403 1621000000 

24. DA LEGISLAÇÃO  

A contratação será realizada com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, devendo 
observar as leis, decretos, regulamentação, portarias e normas federais, estaduais e municipais 
diretamente e indiretamente aplicáveis ao objeto da contratação, inclusive por suas subcontratadas.  

Na elaboração do objeto contratado deverão ser observados os documentos abaixo, assim 
como toda a legislação municipal, estadual, federal pertinente, independente de citação:  

 Códigos, leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais; 

 Normas brasileiras elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT; 

 Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego – TEM; 

 Outras normas aplicáveis ao objeto do Contrato. 

Rio Pardo de Minas - MG, 04 de janeiro de 2024. 

 
________________________________ 

Ranunce Santana Rocha 
Secretaria Municipal de Saúde 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2024 

ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO Nº xxx/2024  

 
CONTRATO CUJO OBJETO É A xxxxxxxxxxxxxxxxxx, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE RIO PARDO DE 
MINAS/MG E xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICIPIO DE RIO PARDO DE MINAS/MG, CNPJ sob 
o nº 17.314.823/0001-94, com sede na Rua Tácito de Freitas Costa, 846 - Centro, Rio Pardo de Minas - 
MG, 39530-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. ASTOR JOSÉ DE SÁ, doravante 
simplesmente denominado de CONTRATANTE e de outro lado a empresa xxxxxxxxxxxxx, inscrita no 
CNPJ sob nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxx, nº xxx, Bairro xxxx, Município de 
xxxxxxxx/xx, CEP: xxxxxxxx, Telefone: (xx)xxxx-xxxx, E-mail: xxxxxxx , representada nesse ato, por 
seu Representante Legal, Sr. xxxxxxxx, portador da cédula de identidade RG nº xxxxxxx e CPF nº 
xxx.xx.xxx-xx, denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/2021 de 01 de abril de 2021 (inclusive nos casos omissos) e posteriores alterações e 
demais disposições legais pertinentes, aos quais se sujeitam, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. A contratada, na condição de vencedora de licitação levada a efeito na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO - EDITAL Nº xxx/2024, obriga-se a prestação dos serviços de prestação de serviços 
médicos na área de psiquiatria, junto ao Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, a unidade Mista de 
Saúde e para realizar internações e acompanhamento em saúde mental na Fundação Coronel João de 
Almeida, neste município, na forma e condições prevista no anexo  
I – Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – QUANTITATIVOS ESTIMADO, VALOR E CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
2.1. A Contratada receberá o valor unitário pela execução/entrega do objeto do presente contrato 
conforme a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      
TOTAL GERAL  

2.2. O pagamento será efetuado na forma prevista no anexo I - Termo de Referência. 
2.3. A Contratada deverá apresentar a Secretaria Municipal de Saúde a nota fiscal e/ou fatura dos 
serviços prestados de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município 
de Rio Pardo de Minas, e conter o número do empenho correspondente. 
2.4. A nota fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter o nome da Secretaria, o número do Edital e 
número da Nota de Empenho, a fim de se acelerar os trâmites de recebimento e posterior liberação do 
documento fiscal para liquidação e pagamento. 
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2.5. As retenções previdenciárias (INSS) e fiscais (ISSQN e IRRF) serão feitas na forma da Lei, pela 
Secretaria da Fazenda, sendo que o destaque da retenção deve constar na nota fiscal. Caso a empresa 
usufrua de algum benefício previsto em Lei, deverá apresentar documentação que comprove o mesmo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS E DO REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 
3.1. O reajustamento do valor relativo ao presente contrato ocorrerá através de: 
3.1.1. Reajustamento em sentido estrito, desde que ultrapassado o período mínimo de 1 (um) ano da 
data- base vinculada à data do orçamento estimado, através do índice INPC, IPCA, ou IGP-M, sendo 
que a definição será pelo índice mais vantajoso para o Município, no momento da renovação. 
3.2. Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que 
venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a 
alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
mediante comprovação e respeitando a repartição objetiva de risco estabelecida. 
Parágrafo único. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATANTE 
responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do fornecimento da 
documentação que o instruiu. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS 
4.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogável por 
iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disposto no art. 106 e 107 da 
Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO ORÇAMENTO E RECURSOS FINANCEIROS 
5.1. Os recursos decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO 
6.1. A Gestão do Contrato será efetuada pela Secretária Municipal de Saúde, Sra. Ranunce Santana 
Rocha 
6.2. A fiscalização do Contrato será realizada pelo Servidor Sr. José Salvador de Souza.  
6.2.1. Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados; 
6.3. Quando do recebimento dos serviços, se verificada desconformidade dos mesmos em relação às 
especificações exigidas anteriormente no edital, a empresa vencedora deverá promover as correções 
necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades previstas no edital de 
convocação e seus anexos. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA referente aos serviços executados, nos termos 
do presente instrumento; 
7.1.2. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do objeto deste contrato; 
7.1.3. Determinar as providências necessárias, através do responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização, quando os serviços não estiverem sendo realizados na forma estipulada no edital e no 
presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções pertinentes, quando for o caso. 
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CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. São obrigações da CONTRATADA: 
8.1.1. Executar a os serviços observando fielmente as disposições contidas no anexo I – Termo de 
referência, no edital, neste contrato, bem como nos termos da sua proposta; 
8.1.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes 
sobre os serviços contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução dos serviços, inclusive as 
decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos; 
8.1.3. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.1.4. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
8.1.5. Observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis à execução dos serviços, 
visando sua perfeita execução. 
8.1.6. Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho, 
cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI); 
8.1.7. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, 
quando da execução dos serviços; 
8.1.8. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, os serviços efetuados em que se verificar vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução do serviço contratado; 
 
CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
9.1. O objeto do presente contrato deverá ser executado de acordo com as condições constantes no anexo 
I - Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 
10.1. As hipóteses que constituem motivo para rescisão contratual estão elencadas no art. 137 da Lei 
nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à 
CONTRATADA, por: 
10.1.1. Ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto nos casos em que esta tenha dado causa à 
extinção; 
10.1.2. Consensual, desde que haja interesse e seja conveniente para a CONTRATANTE; 
10.1.3. Por decisão arbitral ou judicial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
11.1. Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, sobre o valor total contratado, limitado este 
a 10 (dez) dias, após o qual será considerado inexecução contratual; 
11.2. Multa de 10 % (dez por cento) no caso de deixar de manter a proposta (recusa injustificada para 
contratar), sobre o valor da contratação, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o 
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 05 (cinco anos). 
11.3. Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do Contrato, sobre o valor não 
adimplido do Contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de 
contratar com a Administração pelo prazo de 03 (três anos). 
11.4. Multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total do Contrato, sobre o valor atualizado 
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do Contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com 
a Administração pelo prazo de 05 (cinco anos). 
11.5. Multa de 10 % (dez por cento) no caso de causar prejuízo material resultante diretamente de 
execução contratual, sobre o valor não adimplido do Contrato, cumulada com a pena de declaração de 
inidoneidade e suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo 
prazo de 05 (cinco anos). 
11.6. Quando não corrigir deficiência quando solicitados pelo Contratante, será aplicada a multa de 
5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado. 
11.7. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Contratante ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
11.8. Quando a contratada motivar rescisão contratual será responsável pelas perdas e danos 
decorrentes para com a Contratante. 
11.9. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
11.10. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO 
12.1. Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas do presente Contrato, fica 
eleito o Foro da Comarca de Rio Pardo de Minas/MG. 
E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas no 
presente Contrato que, lida e achada conforme, vai assinada. 
 
Rio Pardo de Minas, xx/xx/xxxx 
 
 
xxxxxxxxxxxxxxxxx 
PREFEITO MUNICIPAL  
CONTRATANTE 
 
xxxxxxxxxxxxxxxxx  
CONTRATADA 
 
 
Testemunhas: 

1- xxxxx RG xxxx  
2- xxxxx RGxxxx   

  
CPF  
 
Testemunhas: 
1. 
2.  
 

  



Empresa/Nome: 

Endereço: 
CNPJ/CPF: 
Telefone(s): 
Nº Processo: 
Critério de
Julgamento: 
Forma de
Adjudicação: 
Modalidade: 
Data Abertura: 

Objeto: 

Item Descrição UND Qtde Valor Unitário Subtotal Marca/Modelo Valor Estimado

0001 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM PSIQUIATRIA Hora 720,00 0,00 0,00 349,49

Valor Total R$ 0,00

     

MUNICIPIO DE RIO PARDO DE MINAS

PROPOSTA COMERCIAL

20/1

Menor Preço

Global

Pregão Eletrônico (14.133/21)
26/03/2024 08:59:00

contratação de empresa para prestação de serviços médicos na área de psiquiatria junto ao Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, a Unidade Mista de Saúde e realizar
acompanhamento em saúde mental na Fundação Coronel João de Almeida, neste município.

(Digite aqui)

Favor preencher somente a coluna de Valor Unitário e a coluna de marca, as colunas de amarelo claro.

Validade da Proposta:    digite aqui a validade da proposta em Dias (Mínimo de 60 dias)

Digite aqui Local e Data

Declaro que nos preços propostos encontra-se incluídos além do lucro, todos os custos necessários para cumprimento do objeto desta licitação, bem como todos os impostos,
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o
objeto, não cabendo à Municipalidade, nenhum custo adicional. Declaro que estou de acordo com todas as normas deste edital e seus anexos.

Assinatura e Carimbo da Empresa




